
NOTÍCIASEM
INFORMATIVO

Na noite da última quarta-feira (27), a APEA/SP promoveu mais uma reunião 
virtual com a Diretoria de Benefícios da FUNCEF, desta vez, para auxiliar no 
entendimento da implementação da Resolução 30 do Conselho Nacional de 
Previdência Complementar – CNPC, publicado em 10 de outubro de 2018.

A Diretoria Executiva, Conselhos Deliberativo e Fiscal e Representantes Regionais 
da Associação tiveram suas dúvidas respondidas diretamente pelo diretor Délvio 
Brito da DIBEN e pela coordenadora atuarial e previdenciária da Fundação - CAPREV, 
Monia Zuchetti.

Os representantes da FUNCEF ilustraram os impactos com a extensão do prazo 
dos planos de equacionamento do REG/Replan Saldado e Não Saldado e nas 
contribuições extraordinárias por meio de novas simulações atualizadas com o 
cenário dos resultados do primeiro semestre deste ano. 

A implementação da Resolução reduzirá as parcelas do equacionamento em cerca 
de 30% com aumento de prazo de pagamento para 40 anos aproximadamente a 
contar a partir de 2022.

Tais valores e percentuais apresentados referem-se a projeções/estimativas e 
foram apurados com base no fechamento do balanço de 2020, os quais serão 
revisitados quando da efetiva implementação, podendo, se for o caso, incorporar o 
resultado do balanço deste ano, positivo ou negativo, nos saldos dos 
equacionamentos, devido à determinação legal.

INFORMATIVO

Plano de 
Equacionamento 

Prazo 
Remanescente  

Original 

Data Final 
Original 

Prazo 
Revisto  

Data Final 
Revista  

2014 140 meses Ago/2033 476 meses Ago/2061 
2015 159 meses Março/2035 476 meses Ago/2061 

2016 176 meses Ago/2036 476 meses Ago/2061 

Saldado

Prazo – 3 x Duration do passivo

CNPC 30: APEA esclarece dúvidas
em reunião virtual com FUNCEF

Diretor de Benefícios, Délvio Brito, e a 
coordenadora atuarial e previdenciária da 
Fundação, Monia Zuchetti, apresentaram 

impactos da Resolução no REG/Replan.



Plano de 
Equacionamento 

Prazo 
Remanescente  

Original 

Data Final 
Original 

Prazo 
Revisto  

Data Final 
Revista  

2015 191 meses Nov/2037 513 meses Set/2064 

2016 196 meses Abr/2038 513 meses Set/2064 

Não Saldado

PARTICIPANTES ATIVOS, APOSENTADOS E PENSIONISTAS

Benefício Saldado 
FUNCEF

Custeio Extraordinário Vigente Custeio Extraordinário Previsto Redução Prevista

 52,03 00,66 52,69 00,005

 05,06 00,231 05,291 00,000.1

 00,121 00,462 00,583 00,000.2

 57,112 00,264 57,376 00,005.3

 05,203 00,066 05,269 00,000.5

 57,354 00,099 57,344.1 00,005.7

 00,506 00,023.1 00,529.1 00,000.01

 52,657 00,056.1 52,604.2 00,005.21

 05,709 00,089.1 05,788.2 00,000.51

 57,850.1 00,013.2 57,863.3 00,005.71

 00,012.1 00,046.2 00,058.3 00,000.02

 05,215.1 00,003.3 05,218.4 00,000.52

 00,518.1 00,069.3 00,577.5 00,000.03

Cenário Saldado

Contribuições Efetivas (Cenário Atual)
Participante Assistido

Alíquota Média 8,88% 11,96%

Alíquota Máxima 13,15% 30,21%

Patrocinadora 
(Participante)

Patrocinadora 
(Assistido)

Alíquota Média 6,73% 9,07%

Alíquota Máxima 9,97% 22,91%

Contribuições Efetivas (Cenário CNPC 30)

Participante Assistido

Alíquota Média 5,87% 8,04%

Alíquota Máxima 8,70% 20,30%

Patrocinadora 
(Participante)

Patrocinadora 
(Assistido)

Alíquota Média 5,03% 6,84%

Alíquota Máxima 7,44% 17,28%

PLANO DE EQUACIONAMENTO TOTAL

CONTRIBUIÇÃO EXTRAORDINÁRIA VIGENTE 

Fator de 
Contribuição 

Extraordinária
120,0678% 251,5803% 91,0559% 190,7858%

Faixa “i” PARTICIPANTE ASSISTIDO 
PATROCINADORA 

(contrapartida 
Participante)

PATROCINADORA 
(contrapartida 

Assistido)

Alíquota Alíquota Alíquota Alíquota

Até ½ Teto INSS 3,60% 7,55% 2,73% 5,73%
De ½ até 1 Teto INSS 6,01% 12,58% 4,55% 9,54%
A partir de 1 Teto INSS 16,72% 35,02% 12,67% 26,56%

CONTRIBUIÇÃO EXTRAORDINÁRIA - CUSTEIO CNPC 30
Fator de 

Contribuição 
Extraordinária

79,3839% 169,0318% 67,8618% 143,9537%

Faixa “i” PARTICIPANTE ASSISTIDO 
PATROCINADORA 

(contrapartida 
Participante)

PATROCINADORA 
(contrapartida 

Assistido)

Alíquota Alíquota Alíquota Alíquota

Até ½ Teto INSS 2,38% 5,07% 2,04% 4,32%
De ½ até 1 Teto INSS 3,97% 8,45% 3,40% 7,20%
A partir de 1 Teto INSS 11,05% 23,53% 9,45% 20,03%

Cenário Não Saldado



Consulta Pública - O Diretor Délvio explicou que a Fundação abrirá consulta 
pública na qual os participantes da ativa, aposentados e pensionistas poderão se 
manifestar acerca da viabilidade ou não de sua aplicação, a partir do próximo dia 1º 
ao dia 8 de novembro.

O resultado da consulta instruirá a deliberação dos órgãos diretivos da FUNCEF 
acerca de eventual extensão do prazo.

Para serem considerados, é preciso haver: 
- mínimo de 20% de par-

ticipação dos participan-
tes/assistidos de cada 
plano; 

- registros de ao menos 
50% + 1 voto - tanto para 
aprovar, quanto para negar 
- a implantação da CNPC 30, 
em cada plano.

Se aprovadas, as 
alterações ocorrerão após 
cumprimento de todos os 
trâmites do processo 
decisório interno na 
Fundação, aprovação da 

PARTICIPANTES ATIVOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS

Salário de 
Participação

Custeio 
Extraordinário 

Vigente

Custeio 
Extraordinário 

Previsto

Redução 
Prevista

Benefício 
FUNCEF

Custeio 
Extraordinário 

Vigente

Custeio 
Extraordinário 

Previsto

Redução 
Prevista

2.500,00 90,00 59,50 30,50 500,00 37,75 25,35 12,40 

5.000,00 222,80 147,35 75,44 1.000,00 75,50 50,70 24,80 

6.500,00 319,91 211,61 108,31 2.000,00 151,00 101,40 49,60 

8.000,00 570,56 377,36 193,21 3.500,00 278,50 187,02 91,47 

9.500,00 821,21 543,11 278,11 5.000,00 467,20 313,77 153,42 

11.000,00 1.071,86 708,86 363,01 7.500,00 1.021,00 685,84 335,16 

12.500,00 1.322,51 874,61 447,91 10.000,00 1.896,50 1.274,09 622,41 

14.000,00 1.573,16 1.040,36 532,81 12.500,00 2.772,00 1.862,34 909,66 

15.500,00 1.823,81 1.206,11 617,71 15.000,00 3.647,50 2.450,59 1.196,91 

17.000,00 2.074,46 1.371,86 702,61 17.500,00 4.523,00 3.038,84 1.484,16 

20.000,00 2.575,76 1.703,36 872,41 20.000,00 5.398,50 3.627,09 1.771,41 

22.500,00 2.993,51 1.979,61 1.013,91 25.000,00 7.149,50 4.803,59 2.345,91 

25.000,00 3.411,26 2.255,86 1.155,41 30.000,00 8.900,50 5.980,09 2.920,41 

Cenário Não Saldado CAIXA e da SEST - Secretaria de Coordenação e Governança da Empresas Estatais, 
órgão de controle da patrocinadora.

Questionado sobre a deliberação repentina e o prazo curto da consulta sobre 
uma decisão tão impactante baseada em dados tão complexos, Délvio explicou as 
motivações para deliberar nesse prazo. Uma delas é para possibilitar sua 
implementação logo no início do ano, caso contrário, teriam de aguardar a 
aprovação do balanço de 2021, geralmente, concluída após março, retardando 
ainda mais a redução da alíquota. 

A outra se refere à necessidade de realizar novos estudos considerando os 
resultados do ano-exercício de 2021 que, apesar dos resultados positivos no 
primeiro semestre, provavelmente será de�citário visto a conjuntura econômica 
(lembrando que a meta atuarial é composta INPC + 4,50% de juros) e ainda a 
instabilidade na bolsa de valores, inclusive das ações da Vale. 

“Nós, da APEA/SP, prestaremos todos os esclarecimentos necessários a nossos 
associados para poderem participar da pesquisa e se posicionarem de forma 
consciente”, a�rmou Maria Lúcia.

O diretor Délvio assegurou que, desde já, “a FUNCEF se mantém à pronta 
disposição a todos os participantes para reforçar os esclarecimentos que se �zerem 
necessários para compreensão dos cenários sem indicação de opção de voto, por se 
tratar de deliberação que vise atender, de modo democrático e transparente, aos 
interesses e necessidades da maioria dos participantes da ativa, aposentados e 
pensionistas”.

Sobre o CNPC 30 - A Resolução CNPC 30 estabelece a possibilidade de extensão 
do prazo das contribuições extraordinárias de 1,5 vez seu período médio do 
pagamento de benefícios, como é hoje, para liquidação até o último benefício pago 
dos planos. 
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ticipação dos participan-
tes/assistidos de cada 
plano; 
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aprovar, quanto para negar 
- a implantação da CNPC 30, 
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alterações ocorrerão após 
cumprimento de todos os 
trâmites do processo 
decisório interno na 
Fundação, aprovação da 
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